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O trabalho que vem sendo desenvolvido por esta pesquisa de mestrado tem por objetivo 
estudar a Revitalização do Centro da cidade de São Paulo, mais especificamente o embate entre 
agentes sociais, personificados nas categorias de proprietários e não proprietários, omitido por este 
projeto de reurbanização. Para tanto, está sendo realizada uma pesquisa teórica e um trabalho de 
campo junto ao MSTC. Ambos se encontram incompletos, porém a análise do trabalho de campo não 
está suficientemente madura para ser apresentada neste artigo. A parte teórica, que busca formular 
críticas à geografia, já possui, em linhas gerais, algumas conclusões, e por isso decidimos expô-las 
aqui. O caminho a ser percorrido será, em primeiro lugar, uma discussão do espaço enquanto uma 


mercadoria e, em segundo, o urbano como o lugar onde as massas se tornam proletárias. 


1. Ontologia do espaço? uma hipótese sobre o papel da Geografia na História. 


Advertência 


O conceito de ontologia, no decorrer da história da filosofia, ganhou significados múltiplos. 
Tomamos o sentido de ontologia não no que diz respeito à metafísica (pura), relacionado a um 
primeiro ente, um ser em si mesmo, de onde proveria todos os demais e daí todo conhecimento mas 
no que se refere à “teoria dos objetos” ou das coisas. Para a geografia tal distinção é relevante no 
debate sobre se o espaço é um “objeto real”, e assim justificá-lo como tema central desta área do 
conhecimento!, ou se este é apenas um constitutivo dos objetos, descartando a possibilidade desta 
ciência. Afirmamos aqui que o espaço é um objeto real, que existe, na forma de uma ilusão que se 
realiza efetivamente, ou, por outras palavras, que a atividade social, mais especificamente no modo 
de produção capitalista, faz do espaço um conceito reificado. Quando, por exemplo, um habitante no 
meio da floresta amazônica se reconhece como “brasileiro”, o espaço é meramente um indício mas 
que se concretiza de fato com a troca de mercadorias, a divisão social do trabalho dentro do território 
e a divisão internacional do trabalho. Com isso, não se reivindica uma frans-historiedade, porém, ao 
contrário, o espaço é um produto social delimitado historicamente. É o que tentaremos demonstrar 


nesse capítulo. 





1E aqui voltamos ao sentido metafísico de ontologia, ou, em última análise, ideológico. 


1.1. Espaço e geografia 


O espaço na geografia não é evidentemente o espaço da matemática (ou da geometria, da 
física etc.), entretanto, ele o pressupõe; senão não haveria o menor sentido para a geografia falar em 
espaço. O espaço da geografia nega o espaço da matemática (ele não é o espaço da matemática 
mas de alguma forma o contém ou ele é), portanto, ele é um “outro espaço”. Neste sentido, talvez 
seria melhor utilizar o adjetivo geográfico para designar o espaço da geografia: espaço geográfico. O 


espaço é um produto social ou produzido socialmente (ver Milton Santos e Henri Lefebvre). 


1.2. As Abstrações Concretas (ou os Universais Concretos) 


Para Herri Lefebvre o espaço é uma abstração concreta?. 

Quanto às “abstrações concretas”, vale lembrar que Hegel retoma a prova ontológica dos 
escolásticos, refutada por Kant como existência não é predicado de realidade ou ser não é um 
predicado real, pois, para Hegel, cem táleres possíveis um dia se tomarão cem táleres reais. Ou seja, 
o conceito existe na realidade efetiva”, sob o jugo do movimento histórico e dialético. De acordo com 
Ruy Fausto, uma leitura da obra de Marx sem antes ter compreendido a “Fenomenologia do espírito” 
será sempre uma leitura inacabada. Ruy Fausto vê um “lugar” da metafísica nos textos de Marx. 
Portanto, para Marx cem táleres possíveis estão pressupostos na sua forma em dinheiro 
correspondente ao valor de cem táleres reais. Portanto, o comerciante se tornará mais rico sim se 
tiver capitale a idéia de produzir cem táleres, ou relógios, canetas etc.! 

Mas tomemos o conceito de tempo. Poderia se argumentar que o tempo pode ser de vários 
modos, subjetivo ou objetivo, absoluto ou relativo, etc. Porém o tempo que nos interessa é tempo 


social, quantitativo, marcado pelas horas do relógio. Esse tempo quantificado é uma abstração 





2 Porém para Lefebvre, o espaço não é uma categoria restrita a uma única disciplina, à geografia, 
mas uma categoria universal própria do conhecimento. 

2 «A idéia é primeiramente algo de interno e inativo, algo de não efetivamente real, algo de pensado e 
representado, é o interno no povo; é aquilo pelo qual o universal se torna ativo, se exterioriza, a fim 
de ser efetivamente real, é a atividade da individualidade, que põe o interno na realidade efetiva e 
torna o que falsamente se chama realidade, a mera exterioridade conforme a idéia” (Hegel, F., 1995, 
p. 81). 

“Eis aqui o essencial sobre este ponto: que Marx concebe a realidade (social) como um universo por 
“coisas” e “forças” é um fato. Mas por que supor que isto representa um elemento negativo, um 
pecado mortal de seu discurso? Os que afirmam que Marx é metafísico crêem em geral que a 
resposta de Marx a uma crítica como esta seria defensiva: ele diria que seu discurso não é 
metafísico, que ele é científico no sentido corrente etc. Na realidade, a idéia de que é um defeito para 
um discurso ter alguma coisa de “metafísico” está subjacente a toda essa argumentação. (...) Mas a 
metafísica de seu discurso é a reprodução da metafísica real. É o real, o capitalismo que é em certo 
sentido metafísico, e o discurso quase metafísico é por isso o verdadeiro discurso científico, assim 
como o discurso claro da ciência se torna inadequado. Marx sempre insistiu no fato de que por 
exemplo a mercadoria tem algo de misterioso, que é um objeto sensível supra-sensível etc. Para este 
tipo muito particular de objeto, é necessário um discurso que se ajuste a ele, isto é, um discurso que 
ponha essas abstrações objetivas como elas são efetivamente: como coisas sociais que reduzem os 
agente a suportes” (Fausto, R., 1983, p. 101). 


(produto do pensamento): o sol não demora doze horas quando vai do nascente ao poente; tampouco 
o movimento da terra sobre si mesma dura vinte e quatro horas ou a translação não demora trezentos 
e sessenta e cinco dias. Esses fenômenos em si nada dizem respeito a uma construção teórica do 
pensamento humano (em tribos primitivas, seus membros não têm idéia, por exemplo, de “quantos 
anos de idade eles têm”). Este tempo medido e datado, este ente abstrato, é uma redução destes 
fenômenos, como o amanhecer e o entardecer, as fases da lua, as estações do ano, a sequência de 
agoras, o passado, o presente, o futuro. Tudo isso pode e é reduzido numa abstração; o tempo assim 
pode ser dividido em infinitas partes, segundos, milésimos, milhonésimos de segundos etc. Porém, 
esse tempo vazio, mera quimera, que “não existe”, faz um sentido enorme por um único e simples 
motivo, ele é “consentido” socialmente. Não podemos simplesmente, por exemplo, nos rebelar contra 
o tempo e acertar os nossos relógios a nosso bel-prazer, pois nossas vidas, socialmente, teriam 
consequências desastrosas. E o que adiantaria a um trabalhador se sentir mal ou indisposto e faltar 
ou chegar atrasado no serviço, ele teria antes que enfrentar uma fila enorme num hospital público 
para conseguir um atestado para não ser despedido. E se todas as pessoas de repente não 
cumprissem com seus prazos e horários, o que aconteceria, por exemplo, com o fórum, o judiciário, e 
toda a burocracia? O sistema entraria em colapso; o edifício do Estado ruiria. Na verdade o tempo 
regula ou governa a sociedade, e já foi objeto de intensa crítica e revolta pelos anarquistas quando 
George Woodcock se insurgiu, em seu texto, contra a Ditadura do Relógio. Mas, como já se disse 
tantas vezes, fempo é dinheiro. 

Tomemos um outro exemplo, ainda mais palpável. No primeiro capítulo de O Capital, Marx 
demonstra como todas as mercadorias são reduzidas em uma única mercadoria (que ao mesmo 
tempo em que é uma mercadoria não é): um equivalente universal ou o dinheiro. Essa estranha 
mercadoria, que ao mesmo tempo é todas e não é nenhuma (vale por todas), historicamente já foi o 
gado (pecúlio, pecúnia, pecuniário, o radical dessas palavras se refere ao gado, por exemplo, 
pecuniária; e o ministério da fazenda cuida dos assuntos das finanças; etc.), o sal (salário), a prata ou 
o ouro, um pedaço de papel e finalmente as especulações na bolsa. Em si mesmo, o dinheiro é tão 
sem valor quanto essas folhas de papel onde esta monografia é escrita, no entanto, socialmente ele 
pode va/erum computador, um carro, uma casa, objetos tão concretos quanto uma paralelepipeto! Se 
numa época não muito distante, os seres humanos caçavam, pescavam, plantavam, enfim, 
mantinham relações diretas de sobrevivência com o meio; no capitalismo, é preciso, em primeiro 
lugar, trabalhar, receber o salário no final do mês, comprar um passe de metrô ou de ônibus, ir para 
um supermercado, comprar uma came preparada numa embalagem, um feijão em lata, uma sopa 
instantânea, etc., para poder simplesmente realizar um ato também fisiológico, que é o de comer. 
Noutras palavras, a vida, sob o regime do capital, está cheia de mediações, e o dinheiro é sua 
principal manifestação. No Capital, Marx demonstra como o dinheiro passa por uma metamorfose; ora 
ele é idéia, ora ele é matéria. Entretanto, não é o dinheiro em si que é uma abstração concreta, mas o 


que está por trás dele (uma atividade social): o valor. 


1.3. A paisagem 


O conceito de paisagem será tomado pelo seu sentido mais elementar: as formas materiais. 
Uma segunda definição, derivada da primeira, mais próxima do “objeto” da paisagem pode ser 
descrita como o conjunto de processos que caracterizam um certo lugar ou ambiente. E uma terceira 
distinção, que não exclui as demais, será dada da seguinte maneira: a realidade concreta, de fundo 
qualitativo, de um determinado lugar no tempo e espaço. 

O que há de comum nos três conceitos é o fato das formas materiais serem o conteúdo da 
formação de paisagens. As sociedades humanas vêm ao longo do tempo modificando a superfície 
terrestre. 

Existem muitas formas de se apropriar da natureza e transformar a paisagem. Por exemplo, 
os Quilombos eram um espaço de resistência negra, isto é, escravos africanos que fugiam e 
formavam núcleos de luta contra a dominação dos senhores portugueses. Curiosamente, em muitos 
Quilombos a arqueologia encontra objetos de cerâmicas de características indígenas ou mistas, isto 
porque, como a maioria dos escravos que fugiam era composto por homens, muitas das mulheres, ou 
a maioria delas, eram formadas por índias que se “casavam” com os fugitivos. Assim a paisagem 
constituída por esses negros africanos (ou descendentes deles) já não é mais semelhante a dos 
habitantes que permaneceram no seu continente natal. Todavia, a despeito da peculiaridade desses 
objetos, estes serviam para o uso da comunidade e o conjunto de todos esse utensílios formava a 
paisagem: vasos, cabanas, cercas etc. 

Portanto, num sentido mais profundo, a paisagem é produto do trabalho concreto (expressa 
valor de uso). 

“Assim, a propósito do trabalho concreta, Marx escreverá que — na sua produção o homem" 
só pode proceder como a própria natureza, isto é, modificando as formas da matéria (...)"(Fausto, R., 
1983, p. 147). 


1.4. Geografia e espaço 


A primeira coisa, talvez a mais importante, a ser dita do espaço é que o espaço não se 
manifesta como espaço, e sim como seu fenômeno, isto é, paisagem. 

Como é possível tal inversão? Somente numa sociedade em que as instituições repousam 
sobre o jugo das leis econômicas, numa palavra, no capitalismo. 

Os modos de produção, ao longo da história, produzem paisagens, pois transformam a 
natureza, as formas materiais. No capitalismo a formação de paisagens ainda é mais diversa. O 
conceito de formação sócio-ecônomica, elaborado por Marx e aprofundado por Lênin, é importante 
porque vai revelar singularidades dentro do mesmo modo de produção. Neste contexto, a formação 
de paisagens evidentemente será variada, isto é, será diferente de acordo com cada realidade 
natural, cultural, social, política e econômica. 

Nas formações econômicas pré-capitalistas, onde a ênfase do processo de produção está 


centrada no valor de uso, as sociedades humanas procederão “como a natureza, modificando as 


formas da matéria”. Assim o espaço aqui pode ser deduzido ou abstraído de sua realidade concreta, 
isto é, o espaço é um pressuposto da paisagem (o espaço é paisagem). Entretanto, no modo de 
produção capitalista determinado pelo trabalho abstrato, pela produção de valor e pela generalização 
da mercadoria, a paisagem também é produzida mas como mercadoria. Sendo mercadoria, deixa de 
ser paisagem; assim como um martelo deixa de ser um martelo. Dito de outro modo, na produção 
capitalista todas as paisagens, como um momento da circulação, são reduzidas a uma única forma, 
uma paisagem geral: o espaço. 

Mas, se a paisagem como mercadoria deixa de ser paisagem, porque esta, estrito senso, está 
radicalmente atrelada ao valor de uso, o espaço pode se constituir como tal e ainda continuar sendo 
paisagem. Vejamos: de acordo com Aristóteles, na sua análise do valor de uso e valor de troca, 
citado numa passagem de O Capital, cinco camas equivalem a uma casa (por mais que o filósofo 
descarte formalmente esta operação lógica depois de reconhecê-la). Isto só é possível, como ensina 
Marx, porque algo em comum existe entre cinco camas e uma casa, que, no entanto, difere 
completamente delas e, portanto, possibilita a troca: o valor, ou melhor, o mesmo tempo socialmente 
necessário para a produção delas. Num primeiro momento, as mercadorias são assim diferentes 
entre si, são de natureza qualitativamente distinta; uma cama possui qualidades inerentes a ela que a 
fazem uma cama (um objeto feito para dormir); a casa da mesma forma também possui suas 
características (um objeto feito para morar); e o mesmo acontece com uma lata de molho de tomate 
que não é igual a um quilo de tomate. Mas, no momento da troca, cinco camas no mercado mudam 
de qualidade: são agora trabalho abstrato. Com relação à paisagem — ela mesma é um conjunto de 
um sem números de outras mercadorias (móveis e imóveis) —, esta, por sua própria natureza, precisa 
ser (quantativamente) reduzida a uma unidade que melhor corresponda ao trabalho socialmente 
necessário. Vejamos: 10 relógios são produzidos socialmente em um hora; 1 m2 de apartamento 
também é produzido em uma hora; deste modo estas mercadorias são passíveis de serem trocadas, 
isto é, 10 relógios valem 1m2 de apartamento. Nota-se que o que foi trocado aqui não foi o 
apartamento inteiro mas uma fração dele, que corresponde ao tempo de trabalho para produzi-lo: o 
valor. Esta fração não tem valor de uso mas valor de troca. Dito de outra maneira, não é como 
paisagem, ou valor de uso, que a paisagem vai ao mercado, mas como trabalho abstrato relativo a 
uma unidade espacial”. Tal operação é realizável porque a paisagem precisa ser produzida e se 
tornar alguma coisa diferente dela (uma mercadoria), que melhor corresponda a um valor, mas que 
ao mesmo tempo a conserve. Finalmente, o espaço realiza a paisagem como uma mercadoria, de 
modo que o espaço é produzido e vendido como paisagem. 

No âmbito do particular, o espaço é imperceptível, não é aparente. Quando um determinado 
indivíduo, personificado na figura de um comprador, adquire um imóvel, evidentemente ele não 
pretende comprar o espaço. Sua busca consiste no elemento essencial da paisagem, o valor de uso: 
o conforto, a segurança, a beleza etc. Contrariamente, as relações sociais não são assim, pois 


quando se efetua uma compra o que está implicado sãos as categorias abstratas. O m2 (metro 





ão espaço não pode ser confundido com dinheiro, porque o dinheiro é um equivalente universal. 
Quando falamos em espaço destacamos seu forte vínculo com a paisagem e somente a esta, a 
princípio como um conceito subjetivo redutor das diferenças e posteriormente como um conceito 
objetivo produtor das diferenças, dentro das limitações históricas aqui referidas. 


quadrado), por exemplo, pode ser a unidade espacial que vai definir o valor de um apartamento no 
centro da cidade ou num bairro da periferia ou mesmo num bairro nobre. O apartamento no centro é 
portanto uma mercadoria completamente diferente do mesmo apartamento na periferia ou num bairro 
nobre. Aqui o espaço é a mercadoria, ou por outras palavras, a paisagem é espaço. 

O espaço como mercadoria também poderia fixar o preço, por exemplo, de um país, como se 


pode ler nesta notícia veiculada por um sife português (www .clubefiscal.blog.com): 


“Clubefiscal 
“17 de maio, 2004 


“Valor dos imóveis deverá ser fixado em 600 euros/m2 


“O preço dos imóveis vai ser fixado em 600 euros/metro quadrado em todo o país, valor a partir do 
qual o fisco vai calcular o IMI, imposto municipal que substitui a contribuição autárquica e o IMT, que 
equivale à Sisa. 

“Segundo informações avançadas pelo Diário Económico, a comissão que ficou encarregue de 
efectuar o levantamento do preço dos imóveis vai propor à ministra das Finanças, Manuela Ferreira 
Leite, que se passe a ter como referência um preço médio de 480 euros por metro quadrado para a 
construção, e de mais 120 euros por metro quadrado para o terreno. 

“O artigo refere ainda que este «valor base dos prédios edificados» poderá ser acrescido de um 
coeficiente que varia entre os 0,35 e os três pontos, consoante o concelho onde o prédio se situa e a 
zona onde está implantado. 

“Tendo em conta que os preços médios por metro quadrado são fixos para todo o país, estes 
coeficientes destinam-se a diferenciar o custo dos imóveis quer entre os diferentes concelhos do país 
quer entre as diferentes zonas intra-concelhias. 

De acordo com a referida fonte «toda esta informação deveria ter sido publicada a 12 de Maio, mas, 
até sexta-feira passada, havia câmaras que nem sequer tinham recebido a proposta, para a 
apreciarem. Depois disso acontecer, Manuela Ferreira Leite ainda terá a palavra final», acrescenta. 


“Escrito por K às 00:00 em notícias/ Link” 


Assim, podemos estabelecer o preço de Portugal, sabendo-se que este país possui uma área 
territorial de aproximadamente 108,5 milhõe/m2, pressupondo aí área construída e área de terreno, 
em 65 bilhões de euros. O que não é muito se comparado com a dívida externa brasileira fixada em 
220 bilhões de dólares, de acordo com o Boletim do Banco Central (15/06/05). A cotação do euro em 
Londres no mesmo dia foi de 1,2049 dólar. (O dólar no câmbio negro estava cotado em 2,65/2,75 
reais). Convertendo estas quantias para o real, Portugal custaria em torno de 211 bilhões de reais e a 
dívida externa brasileira ficaria por volta dos 594 bilhões de reais, ou seja, quase três “Portugais” 
juntos, sem esquecer que este país possui uma importante trajetória histórica no Ocidente, possuindo 
muitos castelinhos medievais e fortalezas pitorescas, o que não seria nada mal se um desses bancos 
internacionais resolvesse comprar Portugal e transformá-lo num grande parque de diversão, como 


postula os melhores projetos de arquitetura e urbanismo pós-modernos. 


Num projeto arquitetônico, urbanístico ou de engenharia”, que manipula o espaço realmente 
como um objeto, a produção do espaço pode ser considerada sob vários aspectos, como, por 
exemplo, “consumo, custos e geometria”. Infere-se daí “indicadores de racionalidade” e de fato, em 
qualquer projeto bem elaborado, “o número de trabalhadores espelham a realidade da obra, onde 
além do consumo efetivo, estão incluídas eventuais perdas”. 

Ora, evidentemente, sem a força de trabalho não haveria produto nem mais-valia, mas outros 
fatores são avaliados, como as “variáveis de caráter geométrico”. Podem ser apresentadas da 
seguinte maneira: 


Índice: Valor encontrado 
1. Área de garagens/m2 13,21% 

2. Área de varandas/m2 12% 

3. Área de telhados/m2 65,61% 

4. Área de esquadrias/m2 27,61% 

5. Número de portas/m2 0,06 
etc. 


Ou então o “consumo de materiais: 


Material Valor encontrado 
1. Cimento/m2 102,17 Kg/m2 
2. Tijolo/m2 66,13 un/m2 
3. Brita/m2 0,14 m3/m2 
4. Areia/m2 0,30 m3/m2 
5. Argamassa/m2 0,138m3/m2 
6. Laje/m2 0,79m2/m2 
7. Pisos/m2 1,332m2/m2 
etc. 


E, por último, a “análise dos custos encontrados”, que também podem ser relacionados: 


Serviço Valor-dólarim2 
1. Serviços preliminares 8,73 

2. Materiais brutos 45,88 

3. Telhado 19,40 

4. Impermeabilização 0,60 

5. Esquadrias 15,87 

6. Ferragens para esquadrias 8,52 





8 Os dados que se seguem foram extraídos da excelente dissertação de mestrado em engenharia da 
produção de Vanessa Adriano Andrade, sob orientação de Luiz Fernando Heineck, da Universidade 
Federal de Santa Catarina, intitulada Modelagem dos custos para casas de classe média. 


7. Vidros 3,25 


etc. 


O modo de produção capitalista, de acordo com a formação sócio-econômica, produz 
diferentes paisagens, mas que são reduzidas a um valor. Esse valor não trata da realidade aparente, 
mas de uma realidade homogênea (paisagem geral) que não anula esta realidade, a paisagem. Neste 
sentido, a manipulação do meio ambiente através de um projeto ou plano (elaborado por técnicos 
num gabinete) sugere a existência deste espaço. A propriedade privada de direito (contrato) dotada 
de valor também remete a esta realidade espacial. E a própria troca de mercadorias pressupõe uma 
trajetória (linha, reta, curva etc.) pela circulação que, se num nível pode parecer irrelevante, em larga 


escala é fundamental, como realização da troca. 


1.7. Geografia e história 


Descrever o papel do espaço na história, é o mesmo que descrever a própria gênese da 
geografia, ou seja, conhecer as condições materiais que a tornaram possível. 

Todavia, é preciso antes fazer um recorte. Foi dito acima que o espaço geográfico não é o 
espaço da matemática (da geometria, da física, da história etc.), mas de alguma forma também o é. 
Em matemática elementar o espaço é definido como o conjunto de todos os pontos (é um ente 
abstrato). Tal conceito é uma abstração. O ponto, por exemplo, é um conceito intuído (um dos 
conceitos primitivos da matemática), admitido sem definição, não tendo dimensão, largura e altura; é 
uma ídéia pura, não possuindo correspondente material na realidade. (A reta e o plano são outros 
conceitos primitivos). O que se quer provar, é que este espaço vai tentar se tornar real, e vai 
conseguir através da história pela geografia 

Faremos agora uma breve narrativa histórica, que não tem por intenção almejar a um rigoroso 
estudo dos fatos e conteúdos documentais; tampouco procura a legitimação do conceito de espaço 
pela história, mas apenas ensaiar uma possibilidade de delimitar o aparecimento do espaço 
geográfico na sociedade: 

Primeira premissa: a froca pressupõe uma trajetória. Quando se diz que houve uma 
verdadeira revolução do espaço na Era Moderna, geralmente esta abordagem fica restrita apenas ao 
âmbito da cultura, da arquitetura, da pintura, das artes, ou seja, do Renascimento. Mas tal revolução 
refletia uma necessidade do capitalismo nascente. O próprio mecenato era uma prática comum 
realizada por ricos comerciantes das repúblicas italianas, como Florença. As rotas de comércio, na 
Baixa Idade Média, eram assim o prenúncio desta necessidade. A Liga Hanseática mantinha uma 
rede de intercâmbio que culminou com mais de cem cidades interligadas. Veneza, Gênova e Pisa 
também mantinham um circuito, primeiro, com Constantinopla, depois, com os árabes que 
controlavam o Mar Mediterrâneo, e, finalmente, com o Oriente (rota da seda e rota das especiarias). 
Estas rotas pervertiam o sentido do antigo caminho, e foram verdadeiras fontes de contradição que 


opunham lado a lado uma parte do sistema feudal e o capitalismo comercial (poder da terra X poder 


monetário). Assim, um comerciante era obrigado a pagar uma série de taxas a um senhor feudal 
quando passava por uma ponte, uma estrada, um lago etc. que estivessem circunscritos a um feudo 
(direito de passagem). Cada senhor feudal possuía moedas e leis próprias e não raro se dedicava à 
pilhagem, o que tornava a viagem de um comerciante muito onerosa e perigosa, e o negócio pouco 
lucrativo. O conflito se tornou insustentável, e a própria Liga Hanseática formulou um código de direito 
intemacional, que reconhecia as diversas leis feudais mas que ao mesmo tempo criava cortes 
especiais que protegiam seus associados, e criou mesmo um braço armado. As rotas eram tão 
importantes que as feiras são potencializadas, quando se tornam “nós” (ou “pontos de intersecção”) 
desta rede de caminhos, chegando mesmo a se constituírem grandes cidades ou atingir o estatuto de 
centros comerciais no renascimento urbano (auge da Idade Média). A partir daí, a burguesia passa a 
apoiar financeiramente as aspirações do rei e a formação de um território homogêneo, fato que 
originou o absolutismo e a formação dos Estados-nacionais; resultando na prática da padronização e 
unificação de moedas, medidas, leis etc., em vastas regiões (/at regio, regionem, regius, relativo ao 
rei, real). Com a tomada de Constantinopla pelos turcos otomanos, marco do fim da Idade Média, 
fecham-se as rotas do oriente. A descoberta de uma rota alternativa, o “caminho das Índias”, logo se 
fez. As navegações marítimas e os descobrimentos marcam um novo período de expansão deste 
capitalismo comercial. As técnicas e invenções deste período, como a bússola, a cartografia 
(resgates e revisão dos mapas de Ptolomeu), os portulanos são uma consequência desta 
necessidade. 

Mas é fato que as trocas comerciais serviram muitas vezes, isto sim, para reforçar o sistema 
feudal, como no caso do império espanhol e português. E mesmo em cidades comerciais da 
antiguidade ou nas cidades espanholas americanas projetos urbanos racionais, como o plano de 
xadrez, foram largamente utilizados. O comércio, no entanto, no capitalismo surge como um 
catalisador da produção. Portanto, ainda não se pode falar no espaço como “coisa social”, porque 
estamos ainda no nível da circulação e não da produção e terceiro porque não havia um aparato 
técnico-científico e jurídico consistente. Deste modo, o espaço não é espaço geográfico porque para 
sê-lo é preciso ser negado como espaço pela mercadoria capitalista. 

Segunda premissa: o espaço se toma uma coisa dotada de valor. O espaço está velado nas 
paisagens capitalistas. Quando se constrói, por exemplo, uma estrada, ela passa a ser um 
investimento que tem por objetivo aumentar a produção e gerar mais lucros. Assim, o espaço é 
produzido, mas ele não é a estrada. Tal contexto histórico compreende-se ao nível da produção. Os 
elementos são: o advento da Revolução Industrial; a consagração da propriedade privada de direito 
no cenário das revoluções burguesas como uma instituição subordinada a fatores econômicos; as 
ideologias que forjaram a formação das identidades nacionais, bem como o fim dos Estados 
plurinacionais no século XIX; a consagração do capital monopolista ou financeiro. Não por acaso 
desenvolveram-se novas técnicas, como a agrimensura, que demarca com precisão fronteiras e 
outras entidades geográficas, bem como grandes propriedades (fazendas) etc. 

A Geografia surge assim para legitimar as práticas capitalistas deste período, isto é, o 
imperialismo e o neocolonialismo. Basta lembrar que pelo menos metade do território dos EUA foi 


comprada como se fosse um cacho de banana e a outra, roubada. O espaço homogêneo como “coisa 


social” é cheio de contradições e se manifesta como a imposição de uma ordem repetitiva, formal, 
abstrata e objetiva, produzida em parte pelo Estado e, de outra, pela relação capital (sujeito 


ontológico, na definição de Marx, segundo Ruy Fausto) e trabalho. 


2. Engels e a questão do urbano 


21. O Urbano 


Urbano e cidade não são sinônimos, a palavra urbano é um adjetivo e cidade, um 
substantivo. A forma substantivada de urbano, “o urbano”, não se encontra registrada no léxico da 
língua portuguesa, mas é corriqueiramente usada por uma comunidade de especialistas (arquitetos, 
urbanistas, geógrafos etc.). Porém, o uso indevido da palavra sugere que o neologismo pode se 
referir a um fenômeno típico de uma época ou um conceito surgido no âmbito de um saber referente 
a esta época: o urbanismo. Todavia, a substantivação de urbano já é em si mesma uma 
redundância, mas que pode denotar uma essência subjacente à cidade, isto é, a uma determinada 
cidade e, portanto, quando sua especificidade é invocada para melhor definir esta cidade. 

Engels nunca tratou do urbanismo, nem poderia, esta ciência nasce no final do século XIX, 
ocasião em que Engels estava no ocaso de seus dias”. Ou melhor, nem poderia mesmo, porque esta 
ciência é antes de tudo uma ciência tipicamente burguesa, ou mais especificamente, uma ideologia 
(de acordo com a crítica mordaz dos situacionistas), fato que a distancia das questões fundamentais 
do materialismo dialético. Mas Engels foi mais longe, estudou a grande cidade capitalista o que, no 
fundo, não é mais do que dizer urbanismo, só que na sua essência. Analisaremos aqui o texto de 
Engels “Contribuição ao problema da habitação” onde o autor argumenta como a burguesia ou o 
socialismo burguês (leia-se social democracia) pretendem resolver o problema da falta/ ou das 
condições precárias de moradia das classes proletárias; e tentaremos extrair daí aquilo que hoje se 
convencionou chamar de “o urbano”, o qual tentamos justificar. 

A princípio, somos proprietários de nossas sensações, do ar que respiramos, do sol que arde 
em nossa pele, da lua que olhamos, das estrelas que desejamos. A princípio, somos proprietários de 
nosso corpo, de nossos sentimentos, de nossos pensamentos. Embora, em certas épocas nem disso 
somos donos! A princípio, somos donos de nossa força natural que nos faz viver. Todavia, em certos 
tempos, até isso nos é tirado! 

Segundo Engels, “uma premissa absolutamente indispensável do modo de produção 
capitalista é a existência de uma verdadeira, e não pretensa, classe despossuída, uma classe que 


não tenha outra coisa que vender senão sua força de trabalho e que por consequência, esteja 





” “Não estou declarando Engels precursor ou iniciador da História Imediata ou dos estudos urbanos, 
mas é importante salientar que a obra e o capítulo são anteriores em décadas ao aparecimento da 
disciplina Urbanismo propriamente dita — segundo os especialistas mais ou menos restritivos — 
surgida entre 1880 e 1910”. (Glezer, 1996). Raquel Glezer está citando a obra “A situação da classe 
trabalhadora na Inglaterra” de Engels, publicada em 1845. 
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obrigada a vender essa força de trabalho aos capitalistas industriais” (Textos, 1976. p 70). 

Evidentemente, onde assente tal premissa, supõe-se que esta classe despossuída, a dos 
trabalhadores, seja estruturalmente despojada de tudo, a não ser da faculdade (compulsória, porque 
não há outra altemativa) de negociar a sua força de trabalho no mercado capitalista. Condição 
preliminar para isso, é que esta classe esteja despojada de tudo, isto é, de seus meios de produção, 
e que lhe reste apenas como propriedade o trabalho. Sendo assim, a propriedade se converte em 
não propriedade na medida em que o trabalhador não recebe o valor correspondente em dinheiro ao 
fruto de seu trabalho, ou melhor, recebe, ao contrário, uma proporção muito menor, não raro, 
insuficiente para manter a sua própria subsistência; por outro lado, a maior parte do produto gerado 
pelo seu trabalho é apropriada pelo capitalista, que o ludibriou por meio de um contrato 
pretensamente, isto sim, social. Claro que esta premissa incide também sobre a propriedade privada, 
ou a propriedade do solo, ou a propriedade de uma casa etc.; a propriedade privada é apenas o 
argumento legal para legitimar o fato nem um pouco formal da relação exposta acima: uma classe de 
proprietários e uma outra de não proprietários. Qualquer bem que a classe trabalhadora, ou parte 
dela, porventura obtenha, será sempre uma aquisição do valor de uso, em última instância, nos 
moldes do aluguel”. Neste sentido, a questão da moradia é apenas uma das manifestações desta 
relação, e a crise da habitação nas cidades, um fato essencial inerente ao sistema. 

“Em semelhante sociedade, a crise de moradia não é de modo algum um fenômeno casual; é 
uma instituição necessária, onde não poderá desaparecer, com suas repercursões sobre a saúde, 
etc. senão quando toda a ordem social que a faz nascer seja transformada pela raiz” (idem, p. 71, 
grifo nosso). 

Ao desenvolvermos o problema, sem querer, esbarramos na origem do urbanismo (ou em 
seu germe, grifado acima), mas ainda não devemos entrar diretamente no assunto, pois o urbano se 
faz mais premente na ordem lógica do discurso. O que de fato é fundamental para se compreender a 
realidade da cidade capitalista é a contradição cidade-campo. Engels supõe duas categorias de 
trabalhadores, uma fortemente associada à posse da terra, situada no campo, e a outra já 
mencionada acima, localizada na cidade. Está implícito, que o camponês está intimamente ligado à 
terra (meios de produção), seja na condição de proprietário ou do fato de poder usufruir a posse de 
um lote de terra ou um terreno, onde este possa plantar, criar animais domésticos, confeccionar 
artesanato etc. e daí extrair seu sustento. A evolução do feudalismo mesmo, na Europa, é da 
conversão do escravo da terra ou servo da gleba em pequenos proprietários (em alguns casos, em 


camponeses abastados). 


Tal distinção metodológica é importante porque define a qualidade desses agentes sociais, e, 
por sua vez, a contradição cidade e campo, inclusive os rumos para qual tomará a história. Por isso, 
para Engels, o camponês é, por definição, reacionário, pois seu vínculo à terra impede-o de lutar por 
uma sociedade onde adquira mais direitos. Fato que não se dá com proletariado nas cidades 


industriais, totalmente desassociado da propriedade. “Esse proletário criado pela grande indústria 





ê Consideramos que um trabalhador passe pelo menos um ou dois terços de sua vida pagando um 
financiamento de uma casa própria, geralmente na periferia, e mais os reparos com a amortização do 
imóvel, o valor desta propriedade se constituirá muito baixo para durar por mais de uma geração. 
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moderna, libertado de todas as cadeias tradicionais, inclusive das que o ligavam à terra, e 
concentrado nas grandes cidades, é capaz de realizar a grande revolução social que porá fim a toda 
exploração e toda dominação de classe. Os antigos tecelões rurais à mão, com sua casa, nunca 
teriam podido realiza-la; não teriam podido jamais conceber tal idéia e muito menos teriam desejado 
converte-la em realidade” (idem, p. 56). Muito mais importante que os aspectos puramente físicos — 
cidade e campo — é a personificação destas categorias pelos seus habitantes, que define esta 
contradição. Para Engels, é fato inerente ao capitalismo que exista uma classe nos grandes centros 
urbanos que seja proprietária apenas de sua força de trabalho e nada mais. Por isso, qualquer 
medida que, porventura, vise contomar o problema da habitação desta classe transformando o 
trabalhador em proprietário de uma casa, ou melhor, transformar o operário em camponês (dentro da 


cidade), como quer a social democracia, não passa de uma medida paliativa fadada ao fracasso. 


Mas fiquemos com as palavras do autor: 


“É evidente que a solução do problema da habitação foi a pique ao chocar-se com o contraste entre 
cidade e campo. E chegamos aqui à própria essência do problema. A questão da habitação não 
poderá ser resolvida até que a sociedade esteja suficientemente transformada para empreender a 
supressão do contraste que existe entre a cidade e o campo, contraste que chegou ao extremo na 
atual sociedade capitalista. Longe de poder remediar esse contraste, a sociedade capitalista tem que 
aproftundá-lo. Os primeiros socialistas utópicos modernos, Owen e Fourier, compreenderam-no muito 
bem. Em suas organizações-modelos o contraste entre a cidade e o campo já não existe. (..) 
Pretender resolver o problema da habitação mantendo as grandes cidades modemas é um contra- 
senso. Essas grandes cidades modernas só poderão ser suprimidas pela abolição do modo de 
produção capitalista, e quando essa abolição estiver em marcha já não se tratará de propiciar a cada 


operário uma casinha que lhe pertença em propriedade, mas coisa bem diferente” (idem, p.7 7). 


Finalmente lançamos nossa hipótese sobre o urbano: o urbano é a superação entre a cidade 
e o campo. Não aquela superação proposta pelos socialistas utópicos, mas, ao contrário, uma etapa 
intermediária, que aprofunda o contraste (antinomias) e degrada a cidade e o campo, e que deve, do 
mesmo modo, ser suprimida. Desta maneira, identificamos o urbano com o seguinte movimento 
histórico, citado por Engels: “o que hoje se entende por escassez de habitação é o particular 
agravamento das más condições de moradia dos operários em consequência da afluência repentina 
de população para as grandes cidades (...)' (idem, p.50). Isto é, o urbano surge no contexto da 
acumulação primitiva. As massas camponesas expropriadas e expulsas de suas terras, na Inglaterra, 
são atraídas para as cidades, e é aí onde ocorre a transformação das relações de produção. 
Chamamos de urbano porque esta conversão se consagra nas cidades, e o camponês já não é mais 
camponês, mas trabalhador urbano desapropriado de seus meios de produção e proprietário apenas 
de sua força de trabalho. A cidade é o grande reservatório deste contingente errante que está à 
disposição dos capitalistas e é potencialmente e será a grande fonte de valor do capital. Com a 


industrialização do meio rural, entretanto, o urbano também se impõe como um pressuposto no 
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campo, causando a falência dos produtores diretos e a formação de um exército de reserva que não 


é mais absorvido pelas cidades. 


2.2. O urbanismo 


Evidentemente, que as condições precárias de moradia (ou o déficit da habitação) da classe 
trabalhadora nas cidades trazem consequências danosas para a vida urbana, como aparecimento de 
epidemias, crescimento desordenado, saneamento básico insuficiente etc. Situação esta, que jamais 
passaria despercebida, podendo ser estaudada por uma ciência propositiva. Logo, o urbanismo 
reveste a sua essência, o urbano: as relações capitalistas na cidade. 

Mas é fato consensual, que o urbanismo surge como teoria e prática no final do século XIX, 
como já foi aludido. Entretanto, isto não parece ser totalmente verdadeiro. Voltemos ao texto de 
Engels: 

Vimos que o urbano, em última análise, não é senão uma relação necessária ao capitalismo 
que de antemão pressupõe a existência de uma classe despossuída de tudo, a não ser de sua força 
de trabalho e outra, proprietária dos meios de produção. Logicamente, tal pressuposto vai refletir no 
problema da habitação, afinal, todas as pessoas necessitam de um teto onde possam estender o seu 
colchão. A falta de moradia, nas condições apresentadas, não é um problema conjuntural, pois o 
trabalhador sempre ou quase sempre vai conseguir arranjar um canto onde possa passar uma noite, 
uma semana, um mês, um ano, dez anos e assim por diante, isto é, onde possa repor e manter sua 
força de trabalho, mas é, antes de tudo, um problema estrutural. O aluguel não é uma invenção do 
capitalismo e parece mesmo que em todas as épocas houve um “déficit habitacional”, veja o caso de 
Roma, porém, no sistema capitalista, tal condição é inerente à relação de produção (os aluguéis, por 
exemplo, constitui em redistribuição da mais-valia). Naturalmente, com os baixos salários que recebe 
o trabalhador ao vender a sua força de trabalho, as condições precárias de moradia correspondem ao 
valor possível de pagamento por parte deste para manter uma residência, um quarto de pensão, ou 
um barraco; de maneira que os bairros das classes proletárias sofrem pela miséria, e, por 
conseguência, são marcados pela carência de saneamento básico, eletricidade, esgotos, água 
encanada etc. Não é de se admirar que pestes e epidemias avassaladoras fossem comum nos 
cortiços abarrotados de gente, infestados por ratos, pulgas, baratas, vermes e outros seres 
rastejantes nocivos, na Londres do século XVIII e XIX. (Façamos uma analogia com as periferias e 
favelas crônicas do mundo subdesenvolvido, sempre tão atuais). A insalubridade dos bairros 
industriais sem dúvida foi o primeiro sintoma das cidades capitalistas, e a urgência de remediá-la 
estava na ordem do dia. Não é à toa que é no final do século XIX, data o aparecimento de bio- 


políticas e reformas urbanas (como a que causou a Revolta da Vacina no Brasil”). Porém, a situação 





º Com o objetivo de não abalar o turismo e atrair investimentos externos, o governo do então 
presidente Rodrigues Alves implementa medidas de saneamento, e embelezamento do Rio de 
Janeiro. Esta cidade, repleta de cortiços e pensões, ruas estreitas e sujas, era assolada por 
epidemias constantes de febre amarela, varíola e peste. Inicia-se então uma política de higienização, 
sob os cuidados de Oswaldo Cruz, e reurbanização da cidade e do centro, através de construções de 
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inadequada e insalubre de moradia e a necessidade de combatê-la já eram relevantes na época de 


Engels. Nas suas palavras: 


“As ciências naturais modemas demonstraram que os chamados “bairros insalubres”, onde se 
amontoam os operários, constituem os focos de origem das epidemias que periodicamente invadem 
nossas cidades. O cólera, o tifo, a febre tifóide, a varíola e outras moléstias devastadoras esparzem 
seus germes no ar pestilento e nas águas contaminadas desses bairros operários. Quase nunca 
desaparecem aí, e se desenvolvem em forma de epidemias, cada vez que as circunstâncias lhes são 
propícias. Essas epidemias se estendem então aos bairros mais arejados e mais salubres em que 
residem os senhores capitalistas. (..) Desde o momento em que isso ficou cientificamente 
estabelecido, os humanitários burgueses animaram-se numa nobre emulação a fim de ver quem se 
preocupava mais pela saúde dos operários. Para acabar com os focos de origem das constantes 
epidemias, fundaram sociedades, publicaram livros, projetaram planos, discutiram e promulgaram 
leis. Investigaram-se as condições de moradia dos operários e se fizeram tentativas para remediar os 


males mais escandalosos” (idem, p.68). 


O urbanismo já era um fato concreto, ou, nos termos do materialismo dialético, uma prática, 
na época em que Engels publicou o texto aqui analisado, 1872 e 1873 (oficialmente, a sistematização 
e os fundamentos do urbanismo moderno foram lançados pelas obras de Geddes no início do século 
XX). Só que para Engels se chamava “método Haussmann”, isto é, os empreendimentos levados a 
efeito em toda Paris bonapartista em meados (50 e 60) do século XIX, como um projeto viário 
radioconcêntrico, o alargamento das ruas e construção de grandes avenidas, o embelezamento da 
cidade com edifícios luxuosos, a implantação de rede de água e esgoto, bem como a efetivação de 
um plano estratégico anti-barricadas e de intervenção militar etc. (antecipando a Comuna). E aqui 
chegamos a um ponto crucial, talvez a revitalização do centro não seja tão pós-moderna como 


parece, ela já dava os ares da graça no império de Napoleão Ill. Vejamos: 


“Entendo por 'Haussmann" a prática generalizada de abrir brechas nos bairros operários 
particularmente os situados no centro de nossas grandes cidades, quer isso corresponda a uma 
medida de saúde pública ou de embelezamento, quer a uma procura de grandes locais comerciais no 
centro, quer a uma necessidade de comunicação como ferrovias, etc. O resultado é o mesmo em 
toda parte, qualquer que seja o motivo invocado: as travessas e becos sem saída desaparecem e a 
burguesia se glorifica com o resultado tão grandioso; mas... travessas e becos sem saída aparecem 


em outra parte, e com enorme fregúência em lugares muito próximos” (idem, p.93). 


E assim como se extrai suco de laranja espremendo umas laranjas, Engels extrai a essência 





avenidas. Centenas de cortiços e pensões são derrubados na região central e milhares de pessoas 
são despejadas de bairros inteiros, refugiando-se nos morros da cidade. Batalhões da Brigada 
Sanitária passam a invadir as casas e vacinar as pessoas à força. Outras medidas são tomadas. A 
situação torna-se insustentável e desencadeia uma guerra civil em novembro de 1904. Este episódio 
foi denominado 4 Revolta da Vacina. 
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de todos os compêndios do urbanismo vindouro: 


“Todos esses focos de epidemia, esses buracos e sótãos imundos, nos quais o modo de produção 
capitalista encerra nossos operários, noite após noite não são liquidados, mas somente... 
transferidos. A mesma necessidade econômica que os fizera nascer em um lugar, os reproduz mais 
adiante (...)”(Engels, p.95). 


Concluindo, eis como a burguesia resolve o problema da habitação: transferindo... 
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